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EMENTA DA DISCIPLINA

Navegação  no  AVA;  Ferramentas  de  interação  e  colaboração;  Comunicação  digital  em  contextos 
interculturais e multilíngues; Inclusão digital e acessibilidade; Proteção de dados e LGPD.

OBJETIVOS (competências mínimas e as habilidades pretendidas)

Objetivo:

Promover a integração dos cursistas ao ambiente virtual de aprendizagem, desenvolvendo competências 
digitais necessárias à participação nas atividades formativas.

Competências desenvolvidas:

• Utilizar os recursos do Ambiente Virtual de Aprendizagem (AVA);

• Participar de atividades síncronas e assíncronas;

• Utilizar ferramentas digitais colaborativas;

• Compreender princípios de acessibilidade digital;

• Adotar boas práticas de segurança da informação e proteção de dados.

METODOLOGIA

A metodologia da disciplina fundamenta-se nos princípios da Educação a Distância (EaD) interativa, 
dialógica e intercultural,  respeitando as realidades socioculturais e de conectividade dos Territórios  
Etnoeducacionais. O módulo está organizado em três aulas semanais (Aula 1: 04 a 10/11; Aula 2: 11 a  
17/11; Aula 3: 18 a 22/11), que articulam momentos síncronos e assíncronos para apoiar a elaboração 
do produto de aprendizagem:

• Acolhimento e navegação prática ("aprender fazendo"):

– O próprio Ambiente Virtual de Aprendizagem (Moodle) funciona como laboratório central.  



Os cursistas realizam tarefas guiadas (atualização de perfil, interação em fóruns, uso de 
recursos de acessibilidade e envio de arquivos) com o apoio de páginas de estudo ilustradas 
com capturas de tela do próprio AVA e de vídeos curtos.

• Atividades síncronas (4h):

– Dois  encontros  síncronos,  em  11/11  e  18/11/2026  (quartas-feiras,  das  19h  às  21h), 
voltados ao diálogo, à escuta das demandas locais, ao esclarecimento de dúvidas sobre a 
plataforma e à orientação do produto de aprendizagem. O módulo começa com a aula  
inaugural do curso, em 04/11/2026.

• Atividades assíncronas (16h):

– Estudo  das  páginas  de  conteúdo  sobre  navegação  no  AVA,  ferramentas  de  interação, 
comunicação  digital  em  contextos  interculturais  e  multilíngues,  inclusão  digital  e 
acessibilidade, e proteção de dados e LGPD.

– Interação  e  colaboração:  fórum "Roda de  apresentação",  para  apresentação  e  diálogo 
entre os cursistas, e "Glossário multilíngue do percurso", construído coletivamente com 
termos também nas línguas indígenas.

– Construção  orientada  do  Plano  individual:  momentos  de  estudo  autônomo  e  reflexão 
crítica em que o cursista sistematiza sua rota de estudos, mapeando suas condições de 
acesso, expectativas, estratégias e metas de participação para todo o percurso formativo.

AVALIAÇÃO

Conforme estabelecido no Projeto Pedagógico do Curso (PPC),  a  avaliação do processo de ensino-
aprendizagem terá caráter diagnóstico,  formativo, contínuo e colaborativo,  priorizando a dimensão 
qualitativa e a trajetória do cursista.

• Instrumento avaliativo principal (produto de aprendizagem):

– Plano individual  de participação e desenvolvimento no percurso formativo: documento 
prático, escrito ou gravado em áudio ou vídeo, no qual o cursista detalha sua organização 
pessoal  para  acompanhar  o  curso,  o  planejamento  do  uso  do  AVA,  sua  estratégia  de 
comunicação digital e os compromissos com a segurança da informação e a acessibilidade 
em seu território. Valor: 100 pontos.

• Critérios de avaliação:

– Participação e engajamento:  envolvimento ativo nas atividades síncronas e assíncronas 
(fóruns e tarefas no Moodle).

– Contextualização: capacidade de relacionar as ferramentas digitais e o uso do AVA com a  
realidade do seu Território Etnoeducacional (TEE).

– Adesão  às  normas  e  diretrizes:  compreensão  e  inclusão,  no  plano,  das  diretrizes  de 
segurança da informação, privacidade (LGPD) e acessibilidade digital.

Para a certificação ao final do curso, o cursista precisará atingir frequência mínima de 75% nas atividades 
e média geral igual ou superior a 60.

CRONOGRAMA



Atividades avaliativas ou não e encontros síncronos

TIPO TÍTULO PONTUAÇÃO PRAZO 

Fórum de 
dúvidas

Fórum de dúvidas do Módulo 1 Sem pontuação
04/11 a 
22/11/2026

Encontro 
síncrono 
(abertura do 
curso)

Aula inaugural Sem pontuação
04/11/2026, às 
19h

Fórum Roda de apresentação: quem sou e de onde falo Sem pontuação Até 10/11/2026

1º Encontro 
síncrono

O AVA na prática: navegação, participação e 
comunicação intercultural

Sem pontuação
11/11/2026, das 
19h às 21h

Glossário Glossário multilíngue do percurso Sem pontuação Até 17/11/2026

2º Encontro 
síncrono

Acessibilidade, proteção de dados e o Plano individual Sem pontuação
18/11/2026, das 
19h às 21h

Tarefa
Produto do Módulo 1: Plano individual de 
participação e desenvolvimento

Até 100
Até 22/11/2026, 
às 23h59
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